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ESCOPO DO
ESTUDO

1
2

O relatório está composto
por dois blocos:

Diagnóstico da governança ambiental
para o setor de P&G no Brasil

Avaliação dos impactos econômicos e
sociais da governança ambiental do
Brasil no setor de P&G.



DIAGNÓSTICO DA
GOVERNANÇA
AMBIENTAL
A governança ambiental tem
como objetivo principal
promover a exploração dos
recursos naturais de forma
sustentável, equilibrando o
desenvolvimento social e
econômico com a necessária
proteção ambiental.

No Brasil, a análise da variável
ambiental no setor de P&G
ocorre em duas etapas
principais: 

Portaria Interministerial
MME/MMA n° 198/2012
estabelece os mecanismos de
coordenação entre os
ministérios de Minas e Energia
e do Meio Ambiente e
Mudança do Clima:1 Planejamento da outorga

de áreas (abordagem
estratégica);

Avaliação ambiental de
área sedimentar (AAAS)

Manifestação Conjunta
MMA e MME

Licenciamento
ambiental (escala de
projeto).2



DIAGNÓSTICO DA
GOVERNANÇA AMBIENTAL

Na ausência de uma
AAAS prévia para a
seleção de áreas para a
outorga, as áreas em que
serão admitidas
atividades de exploração
e produção de petróleo e
gás natural são definidas
a partir de manifestação
conjunta dos Ministérios
de Minas e Energia e do
Meio Ambiente, de
acordo com diretriz
estabelecida pelo
Conselho Nacional de
Política Energética
(CNPE). 

Mesmo para as áreas
consideradas aptas a
serem ofertadas em
procedimentos
licitatórios, não há
garantias da sua
viabilidade ambiental
para fins de emissão das
licenças e autorizações
cabíveis.

ETAPA

Definição da área sedimentar MME

MME/MMA

CTA

MME

СТА

Comissão
Interministerial

Avaliação do estudo e emissão de relatório
conclusivo

Apreciação do estudo e do relatório e
tomada de decisão

Áreas
Não-Aptas

Áreas em
Moratória

Áreas
Aptas

Criação do CTA

Definição do escopo do EAAS
Consulta pública

Desenvolvimento do EAAS
Consulta pública

RESPONSÁVEL



DIAGNÓSTICO DA
GOVERNANÇA AMBIENTAL
PRINCIPAIS LICENÇAS

Licença de Pesquisa Sísmica

Licença de Operação

Licença Prévia

Licença de Instalação

Licença de Operação

Processos de Licenciamento de Sísmica

Processos de Licenciamento de Perfuração

Processos de Licenciamento de Produção



DIAGNÓSTICO DA
GOVERNANÇA AMBIENTAL
PRINCIPAIS AUTORIZAÇÕES

Autorização para Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico (Abio)

Autorização de Supressão de Vegetação (ASV)

Autorização para realização de estudos em UC

Autorização para entrada em Terra Indígena (TI)

Autorização para Licenciamento Ambiental (ALA)

Autorização para inclusão de unidade marítima de perfuração (UMP)



Emissão do Termo
de Referência

Licenciamento
Prévio

Verificação dos
Estudos Ambientais

Análise dos
Estudos

Ambientais
Realização de

Audiência Pública
e Vistoria Técnica

Tomada de
Decisão

Emissão
da LP

Encerramento
do Processo

Ação do órgão ambiental

Ação do empreendedor

Ação do órgão envolvido

Manifestação dos
Órgãos Envolvidos

Manifestação dos
Órgãos Envolvidos

Elaboração das
Adequações

Elaboração e
apresentação dos

estudos ambientais

Elaboração das
Complementações

Estudo aceito?

SIM

SIM

SIM

Necessita de
complementações?

Licenciamento de
instalação

Fim

Viabilidade
ambiental

comprovada?

NÃO

NÃO

LEGENDA

NÃO

FLUXO DE
LICENÇA
PRÉVIA



Análise dos Programas
Ambientais e

Condicionantes da LP

Realização de
Vistoria Técnica

NÃO

Licenciamento
de instalação

Tomada de
Decisão

Emissão
da LI

Acompanhamento
Ambiental

Manifestação dos
Órgãos Envolvidos

Elaboração das
complementações

Elaboração e apresentação dos
documentos em atendimento

aos requisitos da LP

Necessita de
complementações

Licenciamento
de Operação

SIM

Ação do órgão ambiental

Ação do empreendedor

Ação do órgão envolvido

LEGENDA

FLUXO
LICENÇA DE
INSTALAÇÃO



Análise dos
Documentos

Realização de
Vistoria Técnica

NÃO

Licenciamento
de operação

Tomada de
Decisão

Emissão
da LO

Acompanhamento
Ambiental

Manifestação dos
Órgãos Envolvidos

Elaboração das
complementações

Elaboração e apresentação dos
documentos em atendimento

aos requisitos da LI

Necessita de
complementações

SIM

Ação do órgão ambiental

Ação do empreendedor

Ação do órgão envolvido

LEGENDA

FLUXO
LICENÇA DE
OPERAÇÃO



FATORES CRÍTICOS DO
LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

PROBLEMAS DE GESTÃO:
Dificuldade de mensuração da demora e da

identificação das causas nos processos

Inobservância de uma fila de análise ordenada pela
data de protocolo ou parâmetro similar

Falta de dados sistematizados sobre os
principais marcos processuais

Pouca efetividade no uso do Sistema de Gestão do
Licenciamento Ambiental Federal – SisG-LAF



FATORES CRÍTICOS DO
LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

ESTUDOS AMBIENTAIS:
Falta de conexão entre o diagnóstico ambiental,

a análise de impactos e as propostas de mitigação

Inexistência de critérios objetivos para definir quando
um estudo é considerado suficiente ou insuficiente,

tampouco para avaliar se um empreendimento é
viável ou inviável

Frequentes pedidos de
complementação e ajustes



FATORES CRÍTICOS DO
LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

INSTABILIDADE REGULATÓRIA:
Grande frequência de alteração

das normas e regras 

Sem participação do setor ou da
sociedade em sua elaboração

Sem prévia avaliação do
impacto regulatório

Obrigações e regras impostas nas conclusões
de pareceres técnicos e repassados aos

empreendedores via ofício



IMPACTOS ECONÔMICOS



IMPACTOS ECONÔMICOS

O atraso desloca os fluxos para períodos futuros, sendo eles
então descontados mais fortemente quando trazidos a valor
atual, o que ocasiona diminuição em seu valor.1
A incerteza sobre as condições de aprovação aumenta o risco
do projeto e, consequentemente, a taxa de desconto a ser
utilizada na sua precificação. Esse aumento na taxa de desconto
também reduz o valor presente do fluxo financeiro
correspondente ao projeto.

2

O atraso e incerteza nos processos de licenciamento
ambiental no Brasil geram, pelo menos, dois tipos de
desvalorização nos projetos de exploração de óleo e gás.



IMPACTOS ECONÔMICOS
A perda de valor atual causada pelos atrasos
e incertezas inerentes ao processo de
licenciamento ambiental brasileiro foi então
utilizada como input para o cálculo de seus
efeitos econômicos agregados.



METODOLOGIA
ADOTADA



ANO Investimento Projetado¹ Fluxo Benchmark² Fluxo Ajustado³ Perda4

2025 139.948,61 120.210,98 59.964,17 -60.246,81

2026 153.242,99 113.775,48 108.008,01 -5.767,47

2027 127.454,65 82.205,74 89.139,52 6.933,77

2028 107.758,22 60.453,78 64.432,74 3.978,95

2029 81.140,60 39.619,80 44.651,11 5.031,31

2030 0 0 16.615,08 16.615,08

Total 609.545,06 416.265,79 382.810,62 -33.455,17

INVESTIMENTOS

Fluxo previsto para as atividades de exploração e
produção de óleo e gás no Brasil nos próximos
cinco anos (2025-2029) pela ANP.

Fluxo previsto descontado pelo WACC benchmark
(utilizando a média dos betas ajustados dos
Estados Unidos (0,7291) e da Europa (0,6901).

Fluxo previsto descontado pelo WACC Brasil com
atraso de 6 meses.

Diferença entre Fluxo Benchmark e Fluxo
Ajustado.

1

2

3

4



VALOR
BRUTO DA
PRODUÇÃO



VALOR
BRUTO DA
PRODUÇÃO
(DESAGREGAÇÃO
POR SETORES)



RENDA DAS
FAMÍLIAS*
* Rendimentos recebidos pelos fatores de produção:
salários, rendimentos do trabalho, lucros distribuídos,
aluguéis, entre outros.



RENDA DAS
FAMÍLIAS*
* Rendimentos recebidos pelos fatores de produção:
salários, rendimentos do trabalho, lucros distribuídos,
aluguéis, entre outros.

(DESAGREGAÇÃO
POR SETORES)



EMPREGOS



EMPREGOS
(DESAGREGAÇÃO
POR SETORES)



IMPOSTOS &
ROYALTIES



IMPOSTOS &
ROYALTIES
(DESAGREGAÇÃO
POR SETORES)



SÍNTESE DOS IMPACTOS
ECONÔMICOS
RESULTADO DO IMPACTO ECONÔMICO (6 ANOS): 

Investimentos: - R$ 33,5 bilhões

Valor Bruto da Produção: - R$ 70,4 bilhões

Renda da População: - R$ 7,9 bilhões

Empregos perdidos: - 210 mil postos de trabalho

Tributos não arrecadados: - R$ 10,8 bilhões
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